EXMO. SR. JUIZ DE DIREITO DA VARA DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE DA COMARCA DE ARARAQUARA


O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO, por seu Promotor de Justiça que esta subscreve, vem respeitosamente à presença de Vossa Excelência para, nos termos do art. 129, inc. III da Constituição Federal, art. 25, inc. IV, alínea “a”, da Lei 8.625/93, art. 103, VIII da Lei Complementar Estadual 734/93, arts. 4º e 4º da Lei 7.347/85 e arts. 208 e ss. da Lei 8.069/90, propor a presente

AÇÃO CIVIL PÚBLICA PARA CUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER E NÃO FAZER, COM PEDIDO DE TUTELA ANTECIPADA

Em face da FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO, pelos fatos e fundamentos de direito que seguem:

I. DOS FATOS

Consoante se constata no anexo Procedimento Preparatório de Inquérito Civil, esta Promotoria de Justiça, também com atribuições na área de Defesa dos Interesses Difusos e Coletivos da Infância e da Juventude, foi acionada pelo Conselho Tutelar do Município que, por sua vez, foi procurado por genitores de diversos adolescentes com faixa etária entre 13 e 15 anos, os quais manifestavam seu inconformismo com a matrícula escolar dos filhos.

Segundo o que então foi informado, referidos adolescentes estavam obrigados a cursar as sétimas ou oitavas séries neste ano letivo no período noturno, eis que, sob pretexto de acréscimos de turmas nos níveis do ensino fundamental e ausência de espaço físico disponível, o requerido não estaria propiciando o ensino respectivo no período diurno e vespertino, de modo a atender toda a demanda existente. Tal estaria ocorrendo junto à Escola Estadual Professora Angelina Lia Rolfsen e à Escola Estadual Dr. João Pires de Camargo.

Em virtude dessa notícia, foi instaurado o procedimento preparatório referido, determinando-se a expedição de ofício à Dirigente Regional de Ensino, com o fito de constatar tal situação.

E, de fato, o documento encartado a fls. 08/10 dos autos acabou por confirmar o acima exposto. Com base na documentação fornecida pelo próprio requerido, foi possível verificar que ambas as escolas estaduais contam com 08 salas de aula, cada qual. Na escola Angelina Lia Rolfsen funcionam, no período da manhã, três classes de quinta e sexta-série, uma de sétima e uma de oitava; no período da tarde, três de quinta, duas de sexta e três de sétima série, de modo que, para o período noturno restaram duas classes de sétima série e quatro de oitava; de igual maneira, o mesmo documento relata que as classes da escola Dr. João Pires de Camargo, no período da noite, foram compostas por classes de oitava e sétima série.

Finalmente, os documentos de fls. 11/20 informam que os alunos que estão matriculados junto às séries do ensino noturno de ambas as escolas estaduais realmente apresentam faixa etária entre 13 d 15 anos, convivendo com alunos que apresentam idade entre 17, 18, 19 e até 20 anos, consoante ali se pode constatar.

Fundamenta a senhora Dirigente Regional de Ensino a medida na ausência de espaço físico disponível para a instalação de novas salas de aula. Todavia, não há como admitir-se relegar ao ensino noturno adolescentes de 13 a 14 anos, medida que deve ser evitada a toda força.

Se, de um lado, tal atitude implica no não oferecimento do ensino fundamental em todos os níveis no período diurno, também configura ameaça a lesão de direito dos adolescentes prejudicados pela medida, que se viram condenados ao ensino noturno independentemente de suas vontades, o que corresponde a manifesta violação de direito constitucional e legal de acesso ao ensino fundamental regular diurno a adolescente que se encontra na idade adequada para tal espécie de educação.

Atente-se, também, para a viabilidade de solução ao problema, posto que o requerido informa a existência de outros prédios escolares, como é o caso da E.E. Prof. Luisa Rolfsen Petrilli, com maior número de salas de aula (fls. 09) ou a formação de novas classes em outros prédios que possam abrigar a demanda do ensino fundamental.

II. DOS DISPOSITIVOS LEGAIS E CONSTITUCIONAIS PERTINENTES À EDUCAÇÃO

A Constituição Federal consagra a educação como direito social fundamental, dispondo em seu artigo 6º que: “São direitos sociais a educação, a saúde, o trabalho, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição” e em seu artigo 205 que “a educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho.

No art. 206, nº I, determina que o ensino deve ser ministrado com base no princípio da igualdade de condições para o acesso e permanência na escola, competindo ao Estado propiciar ensino fundamental obrigatório e gratuito (art. 208, I) e ensino noturno regular, adequado às condições do educando (art. 208, VI).

Os parágrafos 1º e 2º do art. 208 da Carta Magna erigem o ensino fundamental à categoria de direito público subjetivo, de modo a importar em responsabilidade da autoridade competente o seu não oferecimento ou a oferta irregular. Por sua vez, o art. 211, parágrafo 3º, da Carta Constitucional, determina o dever do Estado de atuar prioritariamente no ensino fundamental e médio ao passo que o art. 212 dispõe: “A União aplicará, anualmente, nunca menos de dezoito, e os Estados, o Distrito Federal e os Municípios vinte e cinco por cento, no mínimo, da receita resultante de impostos, compreendida proveniente de transferências, na manutenção e desenvolvimento do ensino”.

No mesmo diapasão, a Constituição Estadual Paulista dispõe com rara riqueza, em diversos dispositivos, o sistema de prioridades estabelecido para educação, mormente nos níveis fundamentais do ensino básico, do seguinte modo:

Art. 233 – As ações governamentais e os programas de assistência social, pela sua natureza emergencial e compensatória, não deverão prevalecer sobre a formulação e aplicação de políticas sociais básicas nas áreas de saúde, educação, abastecimento, transporte e alimentação.

Art. 241 – O Plano Estadual de Educação, estabelecido em lei, é de responsabilidade do Poder Público Estadual, tendo sua elaboração coordenada pelo Executivo, consultados os órgãos descentralizados do Sistema Estadual de Ensino, a comunidade educacional, e considerados os diagnósticos e necessidades apontados nos Planos Municipais de Educação.

Art. 249 – O ensino fundamental, com oito anos de duração, é obrigatório para todas as crianças, a partir dos sete anos de idade, visando a propiciar formação básica e comum indispensável a todos.

§ 1º - É dever do Poder Público o provimento, em todo o território paulista, de vagas em número suficiente para atender à demanda do ensino fundamental obrigatório e gratuito.

§ 2º - A atuação da administração pública estadual no ensino público fundamental dar-se-á por meio de rede própria ou em cooperação técnica e financeira com os Municípios, nos termos do inciso VI artigo 30, da Constituição Federal, assegurando a existência de escolas com corpo técnico qualificado e elevado padrão de qualidade.

§ 3º - O ensino fundamental público e gratuito será também garantido aos jovens e adultos que, na idade própria, a ele não tiveram acesso, e terá organização adequada às características dos alunos.

§ 4º - Caberá ao Poder Público prover o ensino fundamental diurno e noturno, regular e supletivo, adequado às condições de vida do educando que já tenha ingressado no mercado de trabalho.

Art. 255 – O Estado aplicará, anualmente, na manutenção e no desenvolvimento do ensino público, no mínimo, trinta por cento da receita resultante de impostos, incluindo recursos provenientes de transferências.

Parágrafo único – A lei definirá as despesas que se caracterizem como manutenção e desenvolvimento do ensino.

Art. 257 – A distribuição dos recursos públicos assegurará prioridade ao atendimento das necessidades do ensino fundamental.

Por sua vez, o Estatuto da Criança e do Adolescente, em inúmeros de seus dispositivos, registra o dever do Poder Público para com a educação, com ênfase no ensino fundamental, de observância prioritária para o Estado-Membro e Município. Destacam-se, nesse contexto, o art. 4º, que repete as disposições do art. 227, da Constituição Federal, o art. 53, nº I (art. 206, I, da Carta Constitucional) e demais que seguem:

Art. 4º É dever ... do Poder Público assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos concernentes à ... educação.

Parágrafo único. A garantia de prioridade compreende:

c) preferência na formulação e na execução das políticas sociais públicas;

d) destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas relacionadas com a proteção à infância e à juventude.”

Art. 54. É dever do Estado assegurar à criança e ao adolescente:

I – ensino fundamental, obrigatório e gratuito, inclusive para os que não tiveram acesso na idade própria;

VI – oferta de ensino noturno regular, adequado às condições do adolescente trabalhador;

§ 2º O não oferecimento do ensino obrigatório pelo Poder Público ou sua oferta irregular importa responsabilidade da autoridade competente.

Atente-se, finalmente, para as disposições dos arts. 3º, nº I e 4º, nº I, VI e VII da Lei 9.394/96.

III. – DA LEGITIMIDADE DO MINISTÉRIO PÚBLICO

Em face do disposto nos art. 127, caput, da Constituição Federal, incumbe ao Ministério Público promover a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis.

Mais, ainda, o Estatuto da Criança e do Adolescente, Lei 8.069/90, em seu art. 208, VI, registra que regem-se pelas disposições desta Lei as ações de responsabilidade por ofensa aos direitos assegurados a criança e ao adolescente, referentes ao não-oferecimento ou oferta irregular do ensino obrigatório.

Recentes pronunciamentos da jurisprudência referendam integralmente a legitimidade do Ministério Público para questões como esta posta em debate. Veja-se sobre o tema, dentre outras decisões:

MINISTÉRIO PÚBLICO – Legitimidade de parte ativa – Defesa da ordem jurídica, sobretudo no que diz respeito aos direitos básicos do cidadão – Recurso provido.

Não se deve negar ao Ministério Público a legitimidade ativa ad causam, na defesa do cumprimento das normas constitucionais, sob o argumento da independência entre os Poderes. São independentes, enquanto praticam atos administrativos de competência interna corporis. Não são independentes para, a seu talante, desobedecerem à Carta Política, às leis e, sob tal pálio, permanecerem, cada um a seu lado, imune à reparação das ilegalidades.” (TJSP, Apel. 201.109-1, Rel. Villa da Costa, 04.02.94)


DIREITO À EDUCAÇÃO. Ministério Público. Legitimidade. Inteligência dos arts. 201, incs. V e IX e 208 do ECA.

“As ações de responsabilidade por ofensa aos direitos assegurados à criança e ao adolescente referentes ao não oferecimento ou oferta irregular do ensino obrigatório regem-se pelas disposições do ECA (Art. 208, I), ostentando o Ministério Público legitimidade para promovê-las (ECA, art. 201, incs. V e IX).” (TJSP, agr. 39.392-0/8, Rel. Des. Luís de Macedo, 30/07/98)

IV. DA COMPETÊNCIA DA VARA DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE

A competência da Vara da Infância e Juventude para a apreciação da causa é inquestionável.

O art. 148, inc. IV do Estatuto da Criança e do Adolescente, que é Lei Federal (n. 8.069, de 13 de julho de 1990), estabelece que:

Art. 148. A Justiça da Infância e da Juventude é competente para:

IV – conhecer de ações civis fundadas em interesses individuais, difusos ou coletivos afetos à criança e ao adolescente, observado o disposto no art. 209;

No mesmo teor, o art. 208, do Estatuto, disciplina que regem-se por suas disposições as ações de responsabilidade por ofensa aos direitos assegurados à criança ou adolescente, referentes ao não oferecimento ou oferta irregular de ensino obrigatório (inciso I).

O art. 209, do mesmo diploma, por sua vez, elucida: “As ações previstas neste Capítulo serão propostas no foro do local onde ocorreu ou deva ocorrer a ação ou omissão, cujo juízo terá competência absoluta para processar e julgar a causa, ressalvadas a competência da Justiça Federal e a competência originária dos Tribunais Superiores.

Resta claro, da leitura desses dispositivos legais, a competência da Justiça da Infância e Juventude para decidir todas as questões afetas à criança e ao adolescente.

Ao comentar o art. 208, acima referido, assim leciona Josiane Rose Petry Veronese, in “A Tutela Jurisdicional dos Direitos da Criança e do Adolescente”, Editora Ltda., 1998: “O Estatuto resguarda à Vara Especializada da Infância e da Juventude a competência absoluta para processar e julgar as demandas identificadas no art. 208. Assim, mesmo que Estados e Municípios figurem no pólo passivo ou ativo das ações civis públicas, será aquele o juízo competente, para o qual deverão ser encaminhadas as demandas de responsabilidade por alguma ofensa aos direitos assegurados à criança e ao adolescente, o que representa uma novidade, pois até o advento dessa nova lei, as ações propostas pelas pessoas jurídicas de direito público ou contra elas eram todas processadas nas Varas da Fazenda Pública, sem qualquer exceção”.

A título de ilustração, vale transcrever julgado em que matéria semelhante foi apreciada: “AGRAVO DE INSTRUMENTO – Interposição contra decisão que declinou, em prol de Vara de Fazenda Pública, da competência da Vara da Infância e Juventude para julgar mandado de segurança para a garantia de matrícula em estabelecimento escolar oficial – Previsão legal expressa da competência pelo Estatuto da Criança e do Adolescente – Recurso provido” (Agravo de Instrumento n. 39.208-0 – São Paulo – Câmara Especial – Relator: Silva Leme – 21.08.97 – V.U. 742/514/03).

Temos, pois, que o Estatuto da Criança e do Adolescente, ao trazer em seu bojo normas de competência próprias, afasta por completo a possibilidade de aplicação do Código Judiciário do Estado, tornando patente a competência, absoluta das Varas da Infância e Juventude para ações referentes à essa matéria, excetuando expressamente somente a Justiça Federal e as competências originárias dos Tribunais Superiores. Outro aliás não poderia ser o entendimento.

De fato, desde a Constituição federal de 1988 foi estabelecido o princípio da absoluta prioridade da criança(artigo 227) e o Estatuto da Criança e do Adolescente, ao repetir o princípio, perfilhou a doutrina da proteção integral da criança e do adolescente, estampada no seu artigo 1º. A intenção do legislador foi de criar leis específicas para a proteção da pessoa humana em desenvolvimento e o aplicador dessa lei deve atuar especificamente no Juízo da Infância e Juventude, ressalvadas unicamente as competências expressamente previstas em seu texto legal, entre as quais não se situa o foro da Fazenda Estadual.

Em termos doutrinários, vale citar o entendimento do Ilustre Promotor de Justiça do Ministério Público do Estado de São Paulo, JOSÉ LUIZ MÔNACO DA SILVA, que com maestria, enfrentou a questão em foco, explicando:

“Tratando-se de ato comissivo ou comissivo que importe em violação dos direitos assegurados pela Constituição federal e pelo estatuto, a ação será proposta no foro do local onde o dano ocorreu. Se determinada cidade deixar de oferecer ensino obrigatório aos seus munícipes mirins, a demanda será proposta na comarca a que pertencer tal município, cujo Juízo da Infância e da Juventude terá competência absoluta para processar a causa.

A questão assumirá contornos mais complexos quando o ato comissivo ou omissivo for praticado dentro dos limites geográficos de uma grande cidade, como é o caso da Capital Paulista, cuja comarca apresenta mais de uma dezena de Juízos da Infância e da Juventude.  Desses juízos, qual será o competente para o processamento e o conhecimento da ação? Uma exemplo, decerto, responderá a indagação: se na Zona Norte de São Paulo o ensino público mostra-se deficitário devido a contínuas greves do corpo docente, dando azo a que o corpo discente passe a maior parte do ano letivo sem aulas, a ação será proposta perante o juízo que tenha competência para açambarcar toda a região, no caso o Juízo da Infância e da Juventude do Foro Regional de Santana. No pólo passivo figurará o Estado, caso a rede de ensino seja estadual, ou o Município, se municipal. E mais: não prevalecerá, ante expressa disposição do artigo em estudo, o foro privativo de que gozam essas pessoas jurídicas de direito público.”

É da jurisprudência esse entendimento definitivo:

DIREITO À EDUCAÇÃO. Competência. Ação civil mandamental fundada em direito individual. Competência da Vara da Infância e da Juventude. Arts. 148, IV e 209 do ECA.

“O mandamus que visa assegurar a crianças com sete anos incompletos matrícula no ensino fundamental obrigatório e gratuito qualifica-se como ação civil mandamental fundada no direito individual das crianças a tal ensino, competindo à Justiça da Infância e da Juventude conhecer e julgá-las nos termos do art. 148, inc. IV e 209 do ECA.” (TJSP, apel. 42.840-0/0, Rel. Des. Djalma Lofrano, 04/06/90).

DIREITO À EDUCAÇÃO. Competência da Vara da Infância e da Juventude. Arts. 148, IV e 129 do ECA.

Na hipótese de ação civil para garantia de direito afeto a infância e juventude é irrelevante encontrar-se ou não a criança em situação irregular. Decorre daí a competência do Juízo da Infância e Juventude para apreciar o pedido e da Câmara Especial para o recurso. (TJSP, apel. 42.783-0/0, Rel. Des. Cunha Bueno, 25/06/98)

V. DO DIREITO À EDUCAÇÃO

Uma das mais inquestionáveis formas de omissão na oferta regular de ensino obrigatório consiste no cerceamento de ingresso ou limitações à continuidade da educação pelo Poder Público, dentre as quais podem ser destacadas a insuficiência de prédios específicos destinados a abrigar crianças e adolescentes em idade escolar; a indicação arbitrária e desmotivada de idade limite para o ingresso de crianças na rede pública; ou ainda o desrespeito aos termos da Lei de Diretrizes e Bases da Educação e da Constituição Federal no que se refere à oferta de ensino regular em período noturno.

É claro que a regra geral indica que o ensino noturno é um direito subjetivo do aluno, mas a oferta de ensino diurno em todos os níveis da educação fundamental é dever do Poder Público, não estando nenhuma criança ou adolescente obrigado a estudar durante à noite por motivos de conveniência da administração pública municipal.

A Constituição Federal e o art. 4º da Lei 9.494/96, acima referido,, estabelecem que o dever do Estado com a educação escolar pública será efetivado mediante a garantia de oferta de ensino noturno regular, adequado às condições do educando, ao passo que o Estatuto, como também já supra citado, estabelece a obrigatoriedade da oferta de ensino noturno adequado às condições do adolescente trabalhador.

Desnecessário dizer que tais dispositivos apenas tem sentido diante de uma tradicional e inquestionável obrigatoriedade de o Poder Público oferecer, também, ao lado do ensino diurno, o ensino noturno, cuja regra é básica. Tal ensino, porém, e por óbvio, é destinado ao adolescente trabalhador, ou seja, aquele com idade superior a 16 anos, nos termos de mandamento inclusive constitucional (art. 7º, nº XXXIII, da Constituição Federal, com redação dada pela Emenda 20/98).

Outra não pode ser a interpretação. A norma constitucional proíbe o trabalho para o menor de 16 anos e o faz visando, dentre outras finalidades, compeli-lo a cursar o ensino fundamental, que deve ser ministrado progressivamente em tempo integral... (art. 34, § 2º, Lei de Diretrizes e Bases). Assim, resulta óbvio e incompatível inclusive com a norma constitucional compelir-se o menor de 16 anos a cursar o ensino noturno, que se sabe, inclusive, muitas vezes de menor carga horária e maior flexibilidade, porque destinado a clientela outra. De outro lado, como atender-se às determinações legais de progressividade do ensino? O ensino noturno, ao lado de reduzir as atividades curriculares, inviabiliza qualquer outra extra-curricular, fugindo aos ditames legais.

Vê-se, pois, que a conduta do requerido está a violar diversas disposições constitucionais e legais. Assim é que também viola o princípio da igualdade de condições para o acesso à escola, à medida em que opta em favor de determinados adolescentes para cursar o ensino diurno e impõe a outros na mesma situação e com os mesmos direitos a obrigatoriedade de cursar o ensino noturno.

Ressalte-se que alguns genitores tem manifestado perante o Conselho Tutelar (como inclusive consignado no relatório anexado aos autos) que não permitirão a freqüência dos filhos à escola no horário noturno, justamente preocupados não apenas com a qualidade deste, como, principalmente, com a integridade física dos menores. É sabido que a grande massa dos alunos que freqüentam atualmente a escola pública provém de classes de baixa renda. Assim, mesmo providos de passe escolar, dependem, na maioria das vezes, dos ônibus municipais coletivos, que serão obrigados a utilizar no horário das 23:00 horas, quando do encerramento das aulas, efetuando longos trajetos. É verdade sabida que a criminalidade mais grassa solta nesses períodos.

De outro lado, também estarão privados do convívio familiar, posto que a grande gama dessas famílias são constituídas por pais e mães que exercem atividades laborativas durante o dia. Assim, à noite, quando poderiam estar com os pais, estarão nas escolas. Durante o período diurno, quando poderiam estar nas escolas, estarão onde? Impedidos de trabalhar e com os pais fora de casa, quem conduzirá sua educação?

Acrescente-se, a tudo, que serão obrigados a conviver com adolescentes de maior faixa etária ou até adultos (como acima mencionado, as classes compostas também por jovens de 17, 18, 19 e até 20 anos), contato esse que poderá ser prejudicial não apenas sob os aspectos de educação e convivência social – o adolescente é pessoa em desenvolvimento, portanto influenciável – como, também, em termos de aprendizado, posto que a capacidade para tal e o estágio de desenvolvimento não apenas físico, mas também mental, são diferentes para aqueles que contam com 13 anos e aqueles que contam com 13 anos e aqueles já com faixa etária compreendida entre 17 e 20 anos. É o que ensinam os estudos de psicologia (v.g., parecer anexo).

Ademais, a conduta do requerido vem em confronto com o trabalho que tem sido desenvolvido pelo Conselho Tutelar, Ministério Público e Vara da Infância, não apenas dessa Comarca, mas em todo o Estado, no combate à evasão escolar, dificultando, pois, ainda mais, o acesso ao ensino fundamental.

VI. DO PERICULUM IN MORA E DA TUTELA ANTECIPADA

Fácil de ser visto o periculum in mora com o risco decorrente da ameaça de inúmeros adolescentes serem obrigados a estudar em período noturno durante o ano letivo de 2000, embora matriculados em séries do ensino fundamental obrigatório, obrigando-as à convivência com adultos e adolescentes maiores, capazes de mais facilmente perverter a índole dos menores, além de obrigá-los a sacrifício ilegal e com prejuízo do aprendizado, tão-somente para atender conveniência administrativa do requerido.

Crianças e adolescentes continuam banidos do direito à cidadania pela impossibilidade de freqüentar educação formal, por inexistência de oferta regular de ensino público de primeiro grau. O atraso no processo educacional leva ao desinteresse da criança e do adolescente pelo ingresso na escola em idade tardia e coloca-os prematuramente no mercado de trabalho, condenando-os à vida profissional nas áreas periféricas da economia e do mercado de trabalho.

Trata-se de dano irreparável a direitos fundamentais de todo cidadão, que merece redobrada tutela jurisdicional liminar em casos de defesa dos interesses de crianças e adolescentes.

A jurisprudência, sobre a concessão de medida liminar, inclusive em ação civil pública, tem se manifestado em termos seguintes:

“Na decisão liminar o juiz valoriza situações a fatos, sem ficar eqüidistante dos reais sentimentos de justiça correntes na sociedade procurando uma interpretação amoldada aqueles sentimentos, dando maior utilidade aos provimentos jurisdicionais.

O periculum in mora, desprendendo-se de vinculação privada, pode estar sob a vigiliatura do interesse público, favorecendo a atividade criadora pela convicção do juiz, sob o signo da provisoriedade, adiantando solução acautelatória.” (STJ, Ag. Reg. 209-93-DF, Rel. Min. Milton Luiz Pereira, DJU 07.03.94, p. 3606)

Ademais disso, dispõe o art. 273 do Código de Processo Civil, em sua nova redação, que:

Art. 273. O juiz poderá, a requerimento da parte, antecipar total ou parcialmente, os efeitos da tutela pretendida no pedido inicial, desde que, existindo prova inequívoca, se convença da verossimilhança da alegação e:

I – haja fundado de receio de dano irreparável ou de difícil reparação...

Não há dúvida quanto ao risco ao direito à educação e ao prosseguimento do processo pedagógico a que estão sujeitos os adolescentes obrigados a se matricular nas séries finais do ensino fundamental, posto que com 12, 13 ou 14 anos podem ser obrigados a estudar até às 23 horas, ou pelo menos em período que se considera noturno para todos os efeitos.

VII. DO PEDIDO

Diante desse quadro, requer-se a concessão da tutela específica antecipada, face ao claro periculum in mora a que estão sujeitos os adolescentes, nesta Ação Civil Pública, para que seja imediatamente compelida a FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO, a promover a transferência dos adolescentes menores de 16 anos que se viram obrigados a cursar as sétimas e oitavas séries do ensino fundamental, nas escolas estaduais Prof. Angelina Lia Rolfsen e João Pires de Camargo, desta cidade, no período noturno, para o período diurno, obrigando-se-a, ainda, a fornecer o passe escolar para aqueles que sejam obrigados a cursar escola distante de sua residência, abstendo-se de qualquer procedimento tendente a suprimir classes do ensino fundamental do período diurno das escolas desta Comarca, conservando, em todas as escolas da rede escolar estadual classes e turmas em número suficiente para atendimento de toda a demanda do ensino regular diurno nas séries do ensino fundamental.

Para que se assegure esse direito, requer-se supletiva e liminarmente, seja a requerida compelida a promover o aviso público de esclarecimento dessa situação pelos meios de comunicação.

Requer-se, supletivamente, caso não sejam realizadas as transferências, seja a FAZENDA DE SÃO PAULO condenada ao pagamento de mensalidades escolares em unidades particulares aos alunos correspondentes, indicados na relação constante dos autos, menores de 16 anos, pelo prazo correspondente à omissão do Estado em prestar pessoalmente a assistência devida à educação reclamada nesta ação civil pública.

Outrossim, nos termos do art. 213, § 2º do mesmo Estatuto, requer-se a imposição de multa cominatória diária, no valor correspondente a R$ 10.000,00 (dez mil reais) por adolescente em caso de descumprimento do pedido formulado nesta ação civil pública, se, notificada a requerida não promover a transferência no prazo que o prudente critério de Vossa Excelência estabelecer ou se deixar de expedir o aviso público solicitado.

Pede também a confirmação dessa decisão em sentença de mérito, ao final.

Oportunamente requer seja citada a ré, por intermédio de seu representante legal, para responder aos termos da presente ação, assim como, querendo, contestá-la, no prazo legal, sob pena de revelia.

Protesta-se pela apresentação de todos os meios de provas admissíveis, em especial pela nomeação de técnico pedagogo ou psicólogo que analise a questão da conveniência da situação posta nestes autos, não obstante os argumentos legais expendidos.

Dá-se à causa o valor simbólico de R$ 1.000,00 (um mil reais).

Termos em que

Pede deferimento.

Araraquara, 13 de março do ano 2000

MORGANA BUDIN DEMETRIO

Promotora de Justiça

Processo nº 175/00


Vistos.


O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO ajuizou a presente “ação civil pública para cumprimento de obrigação de fazer e não fazer, com pedido de tutela antecipada”, contra a FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO.


Alegou que soube por intermédio do Conselho Tutelar local da existência de pais de adolescentes com faixa etária de treze e quinze anos inconformados com a matrícula escolar dos filhos, porquanto estariam sendo obrigados a matriculá-los nas sétima e oitava séries neste ano letivo no período noturno.


Assinalou que o problema estaria sucedendo em duas escolas que especificou, onde, sob o pretexto de acréscimos de turmas nos níveis do ensino fundamental e ausência de espaço físico disponível, a requerida não estaria propiciando o ensino respectivo no período diurno e vespertino de modo a atender a toda a demanda existente.


Instaurado inquérito civil para análise do caso, a Delegacia Regional de Ensino confirmou a situação delineada, dando conta de que nas duas escolas aludidas haveria adolescentes de treze e quinze anos de idade matriculados nas sétima e oitava séries, convivendo com alunos de dezessete a vinte anos de idade em função da ausência de espaço físico disponível para a instalação de novas salas de aula.


Invocou preceitos da Constituição Federal, da Constituição do Estado de São Paulo e do Estatuto da Criança e do Adolescente para evidenciar a ilegalidade da conduta apontada, tendo legitimidade ad causam para neste Juízo, competente para conhecer da matéria, rever a situação.


Explicitou os motivos que levariam a seu entendimento e pleiteou a procedência da ação, com pedido de antecipação de tutela.


Deferida a antecipação da tutela (fls. 17/18), foram apresentadas informações sobre o assunto pela ilustre Dirigente Regional de Ensino (fls. 24/25).


Devidamente citada (fls. 345), a requerida contestou a ação (fls. 348/356), argüindo preliminarmente a falta de interesse de agir do requerente, além de sua ilegitimidade para figurar no pólo ativo da relação processual.

No mérito, asseverou inexistir vício algum no procedimento adotado, até porque a obrigatoriedade de oferecimento de ensono no período diurno estaria restrita aos menores de doze anos, não alcançando os maiores dessa idade.


Realçou que a atividade de organização dos serviços educacionais da rede pública diz respeito diretamente à função administrativa calcada em relevante interesse público, inserindo-se na competência exclusiva do Poder Executivo.


Propugnou pelo acolhimento das preliminares ou pela improcedência da ação.


O requerente manifestou-se em réplica (fls. 358/359).


É o relatório, em síntese.


DECIDO.


Os elementos contidos nos autos são suficientes para a imediata prolação da sentença, despicienda a produção de novas provas a tanto.


As preliminares suscitadas contestação não merecem acolhimento.

Com efeito, extrai‑se do procedimento preparatório de inquérito civil autuado em  apenso que o requerente foi provocado pelo Conselho Tutelar de Araraquara, o qual transmitiu relatos de pais preocupados com a transferência de seus filhos, de idade  variando entre treze e quinze anos, para que freqüentassem as 7ª e 8ª séries do ensino fundamental no período noturno.

Constou do documento encaminhado então ao requerente;

"Contatamos a Escola Angelina Lia Rolfsen que nos confirmo o fato. Informaram‑nos que por uma questão de remanejamento efetuado pelo setor de Planejamento da Diretoria de Ensino, alguns adolescentes que encontravam-se com defasagem de idade para as séries que freqüentavam foram transferidos para cursos supletivos, abrindo-se vagas no período noturno. Por outro lado, sendo a escola a única a oferecer de 5ª a 8ª série para os moradores do Jardim Iguatemi e do CECAP, obrigatoriamente todos os alunos que concluem as 4ªs séries da Escola Estadual do CECAP são transferidos para a 5ª Série da Escola do Jardim Iguatemi, tornando impossível o oferecimento de vagas no período diurno para todos esses adolescentes, em razão inclusive, da falta de espaço físico para a criação de novas turmas., visto que a escola dispõe, de apenas 08 salas de aula. A escola nos confirmou serem dezenas de pais e adolescentes descontentes com a medida tomada, mas declarou não ser possível nos encaminhar a relação de tais adolescentes sem a anuência da Diretoria de Ensino.

 
Em contato com a funcionária I. do Setor de Planejamento da Diretoria de Ensino, fomos informados que tais medidas eram irreversíveis. Declarou-nos que todos os casos que realmente necessitam de vaga no período diurno haviam sido cuidadosamente estudados pela direção das escolas, não sendo mais possível a criação de vagas para os descontentes.

Perguntamos sobre a possibilidade de transferência dos adolescentes para outras  escolas, e ela nos informou que os casos teriam que ser analisados, mas que os adolescentes eventualmente transferidos não teriam direito ao transporte escolar” (cf. fls. 04 do procedimento em apenso – grifei).

 
Instada a manifestar-se sobre a questão a ilustre Dirigente Regional de Ensino asseverou que desde 1.995 “foram sendo extintas todas as classes de 5ª à 8ªs do ensino regular noturno, ficando este período reservado para os cursos de Suplência de Ensino Fundamental e Médio para atender alunos com defasagem de idade/série.

 
Acrescentou que atualmente, em Araraquara somente três escolas possuem classes de 7ª e 8ª séries no período noturno ”por necessidade de espaço físico na UE ou para atender o aluno trabalhador com idade para o Ensino Regular”.

 
Finalizou realçando que estudos vinham sendo feitos para que em 2.001 se acomodassem todas as classes no período diurno nessa região, além de. observar ”que não há espaço físico na UE para o remanejamento das classes para o período diurno e que os descontentes poderiam procurar vaga em outras Unidades Escolares”, com a ressalva de que o transporte escolar ”só é dado àqueles que não possuem vaga no bairro onde residem” (cf. fls. 09/10 do procedimento em apenso).

 
O panorama, delineado revelava a necessidade da medida judicial de que lançou mão o requerente para a reversão do status quo, patenteada a transferência obrigatória de adolescentes com menos de quinze anos de idade, que, cursavam as 7ª e 8ª séries, para o período noturno escolar.

 
Outrossim, a  irreversibilidade da situação, indicada claramente pelo Conselho Tutelar a partir` de informação de funcionária do Setor de Planejamento da Diretoria de. Ensino, foi corroborada pela ilustre Dirigente Regional.

 
A ação nesse contexto representou meio útil e necessário ao desiderato perseguido, de molde a configurar o interesse de agir, pouco importando o número de alunos que na, seqüência do processo se beneficiou da antecipação da tutela deferida.

 
Esse aspecto, insuscetível, de ser dimensionado precisamente antes da propositura da ação, não encerra fator determinante para a definição da existência ou inexistência do interesse processual, máxime diante dos termos já assinalados extraídos do procedimento verificatório levado a cabo, em que evidente situação de risco estava traçada.

 
A legitimidade ativa ad causam do MINISTÉRIO PÚBLICO, de outra banda, também está presente.

 
Na realidade, o quanto restou noticiado pelo Conselho Tutelar dava conta até mesmo de pai que não permitiria ao filho freqüentar a escola no período noturno, o que importaria no seu alijamento do processo de ensino diante da ​impossibilidade de transferência para outras unidades (fls. 3/4 do, procedimento em apenso).

Tal quadro por si só já conferia legimitidade para o requerente aforar a demanda na defesa de direito individual, indisponível, assim considerado o direito à educação, ameaçado de lesão pela conduta noticiada.

Ademais, a relevância do tema é incontroversa. e desde o início se vislumbrou a existência de mais de um aluno interessado em continuar estudando no período diurno,  dados que em consonância com orientação trazida à baila pela própria requerida (fls. 352) legitimam o requerente para a causa.

Rejeito, pois, as prejudiciais suscitadas pela requerida em contestação.

No que concerne ao mérito, os pontos fáticos da questão não despertam maiores divergências.

A definição do litígio passa por saber se há obrigatoriedade no oferecimento do ensino fundamental no período diurno e, mais especificamente, se a requerida necessariamente deveria dispor de classes de 7ª e 8ª séries a adolescentes que tivessem  menos de dezesseis anos de idade no período diurno ou se poderia oferecê-las no período noturno.


Dispõe sobre o assunto o art. 208, inc. VI, da Constituição Federal, verbis:

"Art. 208. O dever do Estado com a educação será efetivado mediante a garantia de:

...

VI ‑ oferta de ensino noturno regular, adequado às condições do educando".

Já o art. 54, inc. VI, do Estatuto da Criança e do Adolescente, explicitando e regulamentando a norma constitucional, prevê que:

"Art. 54. E dever do Estado assegurar à criança e ao adolescente:

...

VI ‑ oferta de ensino noturno regular, adequado às condições do adolescente trabalhador".

Esse último preceito deve ser compreendido à luz do art. 7º inc. XXXIII, da Constituição Federal, que estipula a proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito anos de idade e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de catorze anos.

A conclusão a que se chega pelo exame das normas em apreço é a de que o estudo no período noturno se reveste de caráter excepcional e somente há de implementado ao adolescente trabalhador.

Essa a regra a ser seguida ordinariamente, porquanto apenas em situações excepcionais ao adolescente com mais de catorze anos é viável trabalhar (na condição de aprendiz).

Com efeito, ao Estado incumbe o dever de prestar o ensino fundamental à criança e ao adolescente, existindo referência específica do ensino noturno regular somente em face da necessidade de adequação à condição do adolescente trabalhador.

Como tal estágio se atinge de ordinário aos dezesseis anos, deriva daí a idéia de que o ensino noturno abarca essa mesma faixa etária.

A interpretação harmoniza‑se com a circunstância da disposição explícita do ensino noturno estar atrelada ao adolescente trabalhador e, mais do que isso, com o princípio da proteção integral da criança e do adolescente constitucional e infra​constitucionalmente agasalhado por nosso ordenamento jurídico.

Inegável que não se recomenda nesse contexto relegar adolescentes de treze a quinze anos estudando em período noturno, sujeitando-se de um lado ao convívio com pessoas de idade mais avançada, o que transparece não aconselhável ​especialmente porque isso se dá em ambiente onde a influência destas traz graves prejuízos àqueles, e de outro expondo‑os a situações de risco muito mais presentes à noite do que durante o dia.

Aliás, quando a própria Dirigente Regional de Ensino admitiu que desde 1.995 as classes de 5ª a 8ª séries vêm sendo extintas do. ensino regular noturno (fls. 09 do procedimento preparatório em apenso), não há como defender a tese contrária da regularidade de sua manutenção.

Elas assim deverão persistir reservadas aos adolescentes trabalhadores.

Nem se diga, a propósito, que os adolescentes estão sujeitos a perigos de dia e à noite de modo que o ensino diurno não lhes representaria maior garantia.

Reconhece‑se que a vida moderna.‑., impõe enorme gama de problemas antes inexistente, ou em quantidade inexpressiva, e que situações de risco podem suceder a qualquer, hora, do dia.

Sem embargo, é inegável – a experiência o revela ‑ que à noite há maior dificuldade de fiscalização dentro e sobretudo fora da escola, com reflexos ao seu interior, rendendo ensejo a perigo maior.

Dessa forma, é de todo compreensível que um pai não queira que seu filho, de treze ou quinze anos de idade, estude no período noturno, não se podendo olvidar que o mero retorno do estabelecimento de ensino à residência, após 23h, já encerra risco potencial e concreto maior do que o que se dá durante o dia.

O acolhimento da pretensão deduzida é assim medida de rigor e não importará invasão de competência afeta ao Poder Executivo porque a atividade deste deverá sempre pautar‑se pelo princípio da legalidade sob pena de correção, como na hipótese vertente.

Isto posto, JULGO PROCEDENTE a ação para tomar definitiva a tutela antecipadamente deferida a fls. 17/18, cujos termos ficam aqui reiterados, acrescentando‑se que deverá doravante abster‑se a requerida de qualquer procedimento tendente a suprimir classes do ensino fundamental do período diurno das escolas desta Comarca, conservando, em todas as escolas da rede escolar estadual, classes e turmas em número suficiente para atendimento de toda a demanda do ensino regular diurno nas séries de ensino fundamental.

A requerida arcará com o pagamento das custas processuais.

Intime‑se por mandado a ilustre Dirigente Regional de Ensino.

Submeto a presente ao duplo grau de jurisdição e, decorrido o prazo para interposição , de recursos voluntários, determino a remessa dos autos à Superior Instância, com as cautelas de praxe.

P.R.I.

Araraquara, 24de agosto de 2.000.

SILVIO MOURA SALES

Juiz de Direito

